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Senhora pregoeira,Senhora pregoeira,

Ref. Pregão 90002/2024 UASG 152711Ref. Pregão 90002/2024 UASG 152711

Assunto: Contratação de serviços con$nuados de asseio, limpeza e conservação das instalações *sicas e
mobiliárias para o Campus Natal-Centro Histórico, com fornecimento de insumos sob demanda e Mão de Obra

1. DO RELATÓRIODO RELATÓRIO

Trata-se de análise formulada pela Administração em relação à qualiûcação, técnica da empresa EXCELÊNCIAEXCELÊNCIA
TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDATERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 38.422.964/0001-09, especialmente no tocante à
comprovação dos contratos apresentados para a habilitação.

Dessa maneira apresentamos a análise detalhada dos pontos levantados, com base nos elementos constantes no
edital, na Lei nº 14.133/2021 e na jurisprudência do TCU.

A Administração, ao veriûcar a documentação apresentada pela licitante, iden$ûcou a necessidade de
comprovação mais robusta quanto à execução dos contratos listados na etapa de qualiûcação técnica que se
comunica ainda com a econômica financeira.

A medida visa solicitar diligência para a apresentação de notas ûscais correspondentes a pelo menos 3 mesesnotas ûscais correspondentes a pelo menos 3 meses
intercaladosintercalados de cada ano de vigência dos contratos com a inicia$va privada, como forma de validar a efe$va
execução dos serviços contratados e sua adequação às exigências do edital.

2. 2. DA FUNDAMENTAÇÃODA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 2.1 Aspectos LegaisAspectos Legais

O art. 59 da Lei nº 14.133/2021 estabelece as hipóteses de desclassiûcação de propostas e permite a realização de
diligências para aferir a exequibilidade das propostasexequibilidade das propostas ou exigir que os licitantes comprovem essa exequibilidade,
especialmente no que se refere à comprovação de capacidade técnico-operacional e econômico-financeira:

Art. 59.Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:
I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento es$mado para a
contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
[...]
§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir
dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo.dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo.

No presente caso, a diligência solicitada é legí$ma e está alinhada à necessidade de assegurar que os contratos
apresentados pela licitante atendam aos requisitos exigidos no edital e que sua exequibilidade esteja devidamente
demonstrada.

2.2 2.2 Impacto no Processo LicitatórioImpacto no Processo Licitatório
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